
PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 

Rua Antonio Mariano da Silva, n.° 36, centro – CEP: 37.563-000 

Telefax: (35) 3445-6900 / 3445-6901 – CNPJ: 01.601.656/0001-22 

E-mail: licitacaotocos2016@gmail.com – Estado de Minas Gerais 

 

OBJETO: A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS, 

PARA ATENDER A DEMANDA DE ACOLHIMENTO A IDOSOS CARENTES DO 

MUNICÍPIO, SOLICITADO PELO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI-MG, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES E EM CONFORMIDADE COM O ANEXO I, QUE INTEGRA O EDITAL. 

Empresa:       

CNPJ nº:      INSC. 

EST:      

ENDEREÇO:       

BAIRRO:  CIDADE:  UF:   CEP 

Nº: TELEFONE: FAX:    

E-mail da empresa p/ notificação:  

RECIBO DE RETIRADA DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL N° 024/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024 – CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024  

 

 

Obtivemos através do acesso à página www.tocosdomoji.mg.gov.br, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima 

identificada. 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx,.......de ....... de 2024. 

 

Assinatura do responsável 

 

Senhor Proponente 

 

Visando comunicação futura entre o Departamento de Licitações e o proponente, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de 

entrega do edital e remeter ao Departamento de Licitações, através do e-mail licitacaotocos2016@gmail.com. A não remessa do 

recibo de retirada de Edital exime a Prefeitura Municipal de Tocos do Moji da responsabilidade de comunicação através de e-mail, de 

eventuais esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais, 

não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
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PROCESSO LICITATÓRIO – 029/2024  

CHAMADA PÚBLICA – 001/2024 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO  

Lei Federal nº 14.133/2021, Art. 74, Inciso IV, e suas alterações posteriores,  

Decreto Municipal de nº 3057/2024, e 

Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 

 

 

CONTRATANTE 

Município de Tocos do Moji - MG 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 203.328,00 (duzentos e três mil, trezentos e vinte e oito  reais). 

 

 

DATA PARA INSCRIÇÃO 

INICIAL: 24/06/2024 às 09h30 (horário de Brasília) 

FINAL: até que esta administração revogue este credenciamento 

 

 

LOCAL E DATA PARA PRIMEIRA ANÁLISE DE DOCUMENTOS 

DIA: 24/06/2024 às 09h30 (horário de Brasília) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Tocos do Moji, Rua Antônio Mariano da Silva- 36 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Por ITEM 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

INDICAÇÃO DOS INTEGRANTES DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO: 

Autoridade Imediata: Ronaldo José Leandro  

Cotação de Preços: Ronaldo José Leandro  

Gestor do Contrato: Maria do Amparo Correia Siqueira 

Fiscal do Contrato: Adriana Maria da Costa 
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RETIFICAÇÃO EDITAL DE LICITAÇÃO N° 024/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 029/2024, CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024 

 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE IDOSOS 

CARENTES DO MUNICÍPIO. 

 

Chamada Pública n.º 001/2024, A Prefeitura Municipal de Tocos do Moji- MG, com base no art. 74, Inciso 

IV, da Lei Federal nº. 14.133/21, de 01 de abril de 2021, torna público que a comissão de Licitação, 

designados pela portaria nº 0726/2024 de 04 de janeiro de 2024, e regido pela lei federal 14.133/2021, e suas 

alterações posteriores, Decreto Municipal de nº 3057/2024, e Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 

2006 e suas alterações e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente edital, 

CHAMADA PÚBLICA, para divulgar o presente Edital para CREDENCIAMENTO referente a  

Credenciamento de Instituições para prestação de serviços de Acolhimento Institucional para Idosos, 

para atender a demanda de acolhimento a idosos carentes do Município, solicitado pelo Departamento 

Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Tocos do Moji-MG, regula-se, por este Edital 

e seus anexos deverão apresentar a documentação para habilitação ATÉ DIA, 05/06/2024, às 09h e 30min, 

na sede da Prefeitura Municipal de Tocos do Moji, localizada à Rua Antônio Mariano da Silva, nº 36, 

Centro, Tocos do Moji- MG. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Chamamento Público é o Credenciamento de Instituições para prestação de 

serviços de Acolhimento Institucional para Idosos, para atender a demanda de acolhimento a idosos 

carentes do Município, solicitado pelo Departamento Municipal de Assistência Social da Prefeitura 

Municipal de Tocos do Moji-MG, de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de 

referência, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. Atualmente, a Secretaria de Inclusão e Desenvolvimento Social possui uma demanda de 02 (dois) 

idosos em vulnerabilidade social, essa quantidade é variável, conforme demanda e necessidade desta 

Secretaria. 

 

1.3. Com base nos valores estipulados para este credenciamento e da quantidade de idosos atendidos no 

Município, fez-se uma simulação de gastos mensais, como demonstrado na tabela abaixo: 

 

Item Descrição/ 
Especificação 

 

Código 

Tipo de 
item (*) 

Unidade  
 

Quant 
de mês 
 

Valor Un. 
 

 Valor 

Total/ano 
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1 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU 

I e II 

272.000.003 Serviço 10 vagas de 

acolhimento 

120 R$ 1.412,00 R$ 169.440,00 

2 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU 

III 

272.000.004 Serviço 1 Vagas de 

acolhimento 

12 R$ 2.824,00 R$ 33.888,00 

TOTAL R$ 

203.328,00 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Este credenciamento ficará aberto para recebimento de inscrições até que se revogue este edital. 

2.1.1. A administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto o edital de 

chamamento permanecer vigente. 

2.2. Poderão participar desse Credenciamento as empresas cujo ramo e atividades sejam compatíveis com 

objeto, devidamente qualificadas, mediante comprovação das regularidades fiscais, trabalhistas, jurídicas, 

econômico-financeiras e técnicas. 

2.3. É de responsabilidade do credenciado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.5. É VEDADA a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica que: 

2.5.1. Esteja impedida de licitar ou contratar com a administração pública Federal, Estadual e Municpal; ou 

2.5.2. Mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou da entidade credenciante ou com agente público que desempenhe função no processo 

de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.6. O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de seu requerimento de participação com as 

exigências do edital. 

2.7. A falsidade da declaração de que trata o item 2.6 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei nº 
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DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE TOCOS DO MOJI – MG  

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 029/2024 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024 

 

 RAZÃO SOCIAL:      

 

CNPJ:    

 

14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade penal. 

 

3. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

3.1. O (s) contrato (s) firmado (s) com o (s) credenciado (s) terá (ão) vigência de 12 meses, podendo ser 

prorrogado (s) até o limite da lei, caso haja interesse da Administração e desde que comprovado o preço 

vantajoso, com a anuência da (s) credenciada (s), permitida a negociação com esta ou a extinção contratual 

sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. Não haverá apresentação de propostas. Os valores contratados serão aqueles descritos no Termo de 

Referência. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. A documentação deverá ser apresentada em envelope lacrado, contendo os seguintes dizeres: 

 

 

5.2. O envelope poderá ser apresentado diretamente ao Departamento de Licitação, localizado na Prefeitura 

Municipal de Tocos do Moji, ou enviado via serviço postal/correios, ou similar, ao endereço “Rua Antônio 

Mariano da Silva, nº 36, bairro Centro, no Município de Tocos do Moji – MG – CEP 37.563.000” - 

Departamento de Compras e Licitação. 

5.2.1. A Prefeitura de Tocos do Moji,  exime-se de toda a responsabilidade pelos envelopes enviados via 

postal/correios ou serviço similar, em caso de extravio, devassamento, não recebimento ou protocolo 

intempestivo. 

5.2.2. Nenhum envelope será recebido após o prazo final estipulado para inscrição neste Chamamento 

Público, conforme preâmbulo deste edital. 

5.3. A Comissão de Seleção verificará se as participantes atendem às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consultas.  
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5.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa jurídica e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.5. Caso conste na Consulta de Situação do participante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.5.2. O participante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.5.3. Constatada a existência de sanção, o participante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

5.6. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

5.7. Junto aos demais documentos de habilitação, deve ser anexado o formulário do ANEXO III – Dados 

Para Contato, preenchido. 

5.7.1. A apresentação deste anexo tem o objetivo de acelerar o processo de contratação. Sua apresentação é 

importante, mas sua ausência não inabilitará a participante. 

5.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.8.1. Na hipótese de o participante ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 

do instrumento contratual, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

 

5.9. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 

 

5.9.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de 

atividade e o serviço licitado; 

c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações contratuais, 

devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da 

Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de pertinência entre o 

ramo de atividade e o objeto licitado; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

mailto:tocos2016@
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 

Rua Antonio Mariano da Silva, n.° 36, centro – CEP: 37.563-000 

Telefax: (35) 3445-6900 / 3445-6901 – CNPJ: 01.601.656/0001-22 

E-mail: licitacaotocos2016@gmail.com – Estado de Minas Gerais 

 

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

5.9.2. Documento do representante legal da empresa: 

a) Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social. 

 

5.9.3. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria Conjunta nº 1.751 de 

02/10/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública; 

c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do estabelecimento 

licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento 

licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

e) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

vigência na data da abertura da sessão pública; 

f) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/11, que modificou o 

Decreto-Lei 5.452/43), com vigência na data da abertura da sessão pública. 

 

5.9.4. Documento referente à Qualificação Econômico-financeira: 

a)      Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento. 

 

5.9.5. Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento 

similares ao objeto desta licitação. 

 

5.6. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, a Comissão de Seleção poderá realizar diligência 

para verificar a veracidade da documentação e das informações neles presente. 

5.7. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da pessoa jurídica que pretende se 

credenciar e, preferencialmente, com o número do CNPJ/MF. Se a pretensa credenciada for matriz, todos os 

documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles que, pela própria natureza ou determinação legal, forem comprovadamente emitidos 
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apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

5.8. Os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei 

específica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias, 

a partir da data de sua emissão. 

5.9. Eventual inabilitação do participante será considerada para fins de apuração da veracidade das 

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 

5.10. A verificação pela Comissão de Seleção, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência: 

5.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

5.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

5.12. Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Seleção poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

 

 

6.0. DA ANÁLISE E SELEÇÃO 

6.1. A primeira análise de documentos ocorrerá na data descrita para no preâmbulo deste edital, a Comissão 

de Licitação, analisara os documentos recebidos e dentro do intervalo de 05 (cinco) dias úteis, emitira, o 

resultado da análise da documentação. 

6.1.1. Os documentos enviados após está data, serão analisados no intervalo de 05 (cinco) dias, a contar de 

seu recebimento. 

6.1.2. Caso a documentação apresentada seja aprovada, a empresa será credenciada e contratada conforme 

os critérios de seleção, fase em que lhe será enviado o Termo de credenciamento para assinatura. 

6.1.3. Caso a documentação apresentada seja reprovada, a empresa poderá apresentar recurso nos termos 

deste edital. 

 

7.0. DA DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA 

7.1. Será realizado sorteio para definir o local de permanência de cada idoso; 

 

7.1.1. Casais serão enviados para a mesma ILPI; 

 

8.0. DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO 
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8.1. Não haverá procedimento de classificação dos credenciados, sendo que todos os fornecedores que se 

manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital poderão celebrar Contrato, mas no caso de 

mais de uma instituição ter disponibilidade de vagas, usar o seguinte critério de desempate: 

1⁰- Instituição que consiga acolher junto, idosos com grau de parentesco (irmãos ou casais); 

2⁰- Instituição que esteja mais próximo do Município de Tocos do Moji (facilidade de interação com 

familiares e amigos). 

8.2. O Serviço deverá ser prestado em imóvel próprio ou locado pela instituição interessada para esta 

finalidade, em local de fácil acesso, dando-se preferência às pessoas jurídicas localizadas com maior 

proximidade à família e à cidade natal da pessoa idosa acolhida, viabilizando o acompanhamento e 

fiscalização do cumprimento do Contrato, com a devida eficácia e facilitar a locomoção dos familiares nas 

visitas, atendendo assim a continuidade e fortalecimentos dos vínculos familiares. 

8.3. A construção deve oferecer recursos de infraestrutura e instalações físicas em condições de 

habitabilidade, higiene, salubridade, segurança e garantir a acessibilidade a todas as pessoas com mobilidade 

reduzida, segundo estabelecido na Lei Federal nº10.098/2000 e contendo a infraestrutura prevista na 

Resolução de Diretoria Colegiada da ANVISA – RDC nº 502/2021, além das exigências 

estabelecidas em códigos, leis ou normas pertinentes, quer na esfera Federal, Estadual ou Municipal e, 

normas específicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas referenciadas neste regulamento. 

8.4. A Instituição deve funcionar pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, garantindo o 

atendimento de qualidade, bem como cumprir as demais normas específicas que se referem aos ambientes, 

suas medidas e formas de divisão e acessibilidade. No caso dos acolhimentos de idosos, deverá ser de no 

máximo 4 idosos por quarto. 

8.5. Quanto aos materiais, deverá a Instituição possuir materiais permanentes e materiais de consumo 

necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, telefone, camas, colchões, 

roupas de cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, 

materiais pedagógicos, culturais e esportivos, medicamentos, entre outros necessários a perfeita execução do 

serviço. 

 

9.0. DA ASSINATURA DOS TERMOS DE CREDENCIAMENTO E CONTRATUAL 

9.1. Às participantes habilitadas, será enviado Termo de Credenciamento, conforme ANEXO IV, para 

assinatura com prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de envio via e-mail, para assinatura. 

9.1.1. A participante que não devolver o Termo de Credenciamento assinado dentro do prazo do item 9.1 não 

será credenciada neste credenciamento. 

9.2. Às participantes credenciadas, será enviado Contrato de Prestação de Serviços, conforme ANEXO V, 

para assinatura com prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de envio via e-mail, para 

assinatura. 

9.2.1. A participante que não devolver o Contrato assinado dentro do prazo do item 9.2 perderá a vez para 

contratação objeto de seu contrato.  

9.2.2. Caso a situação prevista no subitem 9.2.1 ocorra, ocorrerá novo sorteio entre as empresas credenciadas 

e a empresa que não cumpriu o prazo de  assinatura do contrato será alocada no fim da fila de contratação. 

 

1 0 .  DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 
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10.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

10.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

10.4. O órgão ou a entidade credenciante poderá realizar o descredenciamento quando houver:  

10.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado; 

10.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

10.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

10.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente ao 

credenciamento. 

10.6. O pedido de descredenciamento de que trata o subitem 10.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes. 

10.7. Nas hipóteses previstas nos subitens 10.4.2 e 10.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de penalidade, 

na forma estabelecida na legislação. 

10.8. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a sua 

situação. 

10.9. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 

 

1 1 .  DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação, à anulação ou revogação desta 

Chamada Pública ou Credenciamento, observará o disposto no art. 165 da lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.4. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais participantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de  aproveitamento. 
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11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados junto ao departamento de 

Licitação e Contratos, da Prefeitura Municipal, localizado na R ua Antônio Mariano da Silva, n° 36, airro 

Centro, no Município de Tocos do Moji - MG, no horário das 08:00 às 17:00 horas. 

 

1 2 .  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: I - 

advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e 

a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 

156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica 

e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 

da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

12.3. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.4. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 
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do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.5. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

12.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

 

12.7. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

12.8. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; II - pagamento 

da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

1 3 .  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através 

do e-mail: licitacaotocos2016@gmail.com  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será publicado novo edital de Chamamento Público. 

13.5.1. Caso o edital seja republicado após o credenciamento de alguma empresa, só serão revertidos os 

credenciamentos cuja aprovação tenha decorrido de flagrante ilegalidade, vigorando o princípio da boa-fé e 

da razoabilidade. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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14.1. Será divulgada ata da sessão pública no site oficial da Administração. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas inscrições e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dos interessados, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura: www.tocosdomoji.mg.gov.br > Acesso rápido > 

Licitações. 

 

1 5 . DOS ANEXOS 

 

15.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

15.2. ANEXO I – Termo de Referência; 

15.3. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

15.4. ANEXO III – Dados para Contato; 

15.5. ANEXO IV – Termo de Credenciamento; 

15.6. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato; 

15.7. ANEXO VI – Termo de Ciência e de Notificação. 

 

Tocos do Moji- MG, 17 de maio de 2024. 

 

 

 

Ronaldo José Leandro 

Diretor do Departamento Municipal de Assistência e Promoção SocialSocial 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  DE 

ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA IDOSOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE IDOSOS 

CARENTES DO MUNICÍPIO. 

 

1. OBJETO 

Contratação por Inexigibilidade, “Credenciamento”, de Instituição  para prestação de Serviços de 

Acolhimento Institucional de Longa Permanência para Pessoas Idosa. 

Nestes termos, visando atender demandas futuras, quantifica-se (10) VAGAS vagas para acolhimento de 

Idosos Grau I e II, e (1) vaga para acolhimento de Idoso Grau III, a serem contratadas. 

O (s) contrato (s) firmado (s) com o (s) credenciado (s) terá (ão) vigência de 12 meses, podendo ser 

prorrogado(s) por iguais e sucessivos períodos de 12 meses até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, caso 

haja interesse da Administração e desde que comprovado o preço vantajoso, com a anuência da (s) 

credenciada (s), permitida a negociação com esta ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, 

nos termos do art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

O presente Termo de Referência encontra amparo no Documento de Formalização de Demanda, Estudo 

Técnico Preliminar. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

O acolhimento institucional ocorre quando há pessoa idosa em situação de violação de     direitos, conforme 

previsto no Estatuto do Idoso, situação essa avaliada pela equipe técnica de        Média e Alta  Complexidade do 

Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social.  

Nos termos da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, art. 1º, idoso é a pessoa com idade igual ou superior a 

60 (sessenta) anos. 

considerando que no processo de avaliação precede a busca ativa de possíveis cuidadores familaires que 

possam responsabilizar-se pela pessoa idosa. Caso não encontrado, considerando que o Município não 

possui Serviços de Alta Complexidade, tais como Familia Acolhedora e/ou Casa Lar,   a situação demanda 

de Proteção Social Especial, na modalidade de Abrigo Institucional (Instituição de Longa Permanência para 

Idosos - ILPI). 

 

Assim, quando há o esgotamento de todas as possibilidades, a Equipe Técnica de Média  e Alta 

Complexidade do Departamento Mun. de Assistência Social,  emite parecer técnico à gestão, referente a 

demanda de acolhimento de pesssoa idosa e/ou também pode ser feito via acionamento do Ministério 
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Público. Após o acolhimento procede o acompanhamento da situação, e periodicamente é realizada 

reavaliação para analisar se a pessoa idosa permanecerá em acolhimento institucional ou se há outra 

possibilidade. 

 

Para a contratação, os requisitos necessários a instituição são: 

I. Desenvolver condições para a independência e o autocuidado; 

II. Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência; 

III. Acolher e garantir proteção integral; 

IV. Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de 

vínculos; 

V. Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais; 

VI. Possibilitar a convivência comunitária; 

VII. Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e 

às demais políticas públicas setoriais; 

VIII. Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que 

os indivíduos façam escolhas com autonomia; 

IX. Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e 

externas, relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público; 

X. Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades 

da vida diária; 

XI. Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades 

da vida diária; 

XII. O público a ser atendido é composto por idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, 

independentes e/ou com diversos graus de dependência em situação de risco; 

XIII. A demanda encaminhada é referenciada pela equipe técnica de Média e Alta complexidade do 

CRAS do Município. 

XIV. O espaço físico deverá ter endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio 

interno e externo, banheiro para higiene pessoal, espaço para guarda de pertences, lavagem e secagem de 

roupas, alimentação, com acessibilidade de acordo com as normas da ABNT e garantir vestuário e pertences. 

(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009); 

XV. A Insituição deverá dispor de material permanente e material de consumo necessário              para    o 

desenvolvimento do serviço; 

XVI. A instituição deverá ter em seu quadro de recursos humanos, profissionais de acordo com ao 

previsto no art. 16 da RDC 502/2021, sendo: 

I - para a coordenação técnica: Responsável Técnico com carga horária mínima de 20 (vinte) horas por 

semana; 

II - para os cuidados aos residentes: 

a) grau de dependência I: 1 (um) cuidador para cada 20 (vinte) idosos, ou fração, com carga horária de 

8 (oito) horas/dia; 

b) grau de dependência II: 1 (um) cuidador para cada 10 (dez) idosos, ou fração, por turno; e 

c) grau de dependência III:1 (um) cuidador para cada 6 (seis) idosos, ou fração, por turno. 

III – para atividades de lazer: 1 (um) profissional com formação de nível superior para cada 40 

(quarenta) idosos, com carga horária de 12 (doze) horas por semana; 

IV - para serviços de limpeza: 1 (um) profissional para cada 100 m2 de área interna ou fração por turno 

diariamente; 
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V – para o serviço de alimentação 1 (um) profissional para cada 20 (vinte) idosos, garantindo a 

cobertura de dois turnos de 8 (oito) horas; e 

VI – para o serviço de lavanderia: 1 (um) profissional para cada 30 (trinta) idosos, ou fração, 

diariamente. 

XVII- A instituição que possuir profissional de saúde vinculado à sua equipe de trabalho, deve exigir 

registro desse profissional no seu respectivo Conselho de Classe. 

XVIII - A Instituição deve realizar atividades de educação permanente na área de gerontologia, com objetivo 

de aprimorar tecnicamente os recursos humanos envolvidos na prestação de serviços aos idosos; 

XIX- Atender a NOB-RH/SUAS e a lei nº 8234/91 e Resolução CFN nº 380/05. 

XX - A insituição deverá disponibilizar alimentação diariamente aos acolhidos, sendo no mínimo 

quatro alimentações/dia, em exceção aos casos com prescrição médica que podem variar este quantitativo; 

XXI - A contratada deverá ministrar os medicamentos dos acolhidos conforme prescrição e orientação 

estabelecidos pelos médicos; 

XXII - A empresa deverá disponibilizar de profissional que possa realizar a higiene em acolhidos que 

tiverem necessidades (acamados, debilitados, entre outros); 

XXIII. A empresa deverá enviar relatórios detalhados acerca das condições sociais, psicológicas e de 

saúde da pessoa idosa, sempre que requisitado pela equipe técnica do contratante, com prazo não superior a 

15 dias da requisição; 

XXIV. Disponibilizar profissional e informar o Município de Tocos do Moji, sobre a necessidade de 

acompanhante/cuidador/auxiliar de enfermagem e ou enfermeiro para acompanhar idoso abrigado em 

situações fora da instituição, como por exemplo: consultas, exames, procedimentos e internamentos entre e 

outros e se assim for necessário, informando relatório de horas prestadas por este profissional de forma 

mensal para que a contratante efetue o pagamento das horas juntamente ao pagamento mensal repassada a 

instituição contratada; 

XXV. A empresa deve funcionar pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, 

garantindo o atendimento de qualidade, bem como cumprir as demais normas específicas que se referem aos 

ambientes, suas medidas e formas de divisão e acessibilidade. 

XXVI. A Empresa  não poderá estar à mais de 150 Km de distâncias de tocos do Moji. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Exigências de habilitação: 

Documentos relativos à habilitação jurídica: 

f) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

g) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de 

atividade e o serviço licitado; 

h) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de 

pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 

i) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

j) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 
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OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Documento do representante legal da empresa: 

a) Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social. 

Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria Conjunta nº 1.751 de 

02/10/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública; 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do estabelecimento 

licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

e) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do estabelecimento 

licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

f) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

vigência na data da abertura da sessão pública; 

g) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/11, que modificou o 

Decreto-Lei 5.452/43), com vigência na data da abertura da sessão pública. 

Documento referente à Qualificação Econômico-financeira: 

a)      Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 

(noventa) dias antes da data do recebimento. 

Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento 

similares ao objeto desta licitação. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO 

1- O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato de  

inexigibilidade, podendo ser prorrogado. 

2- A contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para acolher o idoso, a contar da                    

assinatura do contrato de inexigibilidade. 

3- A vigência do contrato será de mais 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado(s) por iguais e 

sucessivos períodos de 12 meses até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da 

Administração e desde que comprovado o preço vantajoso, com a anuência da (s) credenciada (s), permitida 

a negociação com esta ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da 
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Lei Federal 14.133/21. 

4- Havendo prorrogação do contrato, serão mantidas as demais cláusulas e assegurada a manutenção do 

seu equilíbrio econômico-financeiro, com atualização monetária dos valores, pelo índice do INPC, após 

decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, nos termos do art. 25, § 8º, da Lei nº 14.133/21. 

5- Havendo falecimento do idoso acolhido o contrato será rescindido automaticamente, cabendo à 

credenciada contratada o percebimento proporcional aos dias de acolhimento. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila ou termo aditivo. 

As comunicações entre a municipalidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

A municipalidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o município poderá convocar  o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 

Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 

relatório de riscos eventuais. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Não haverá procedimento de classificação dos credenciados, sendo que todos os fornecedores que se 

manifestarem e que atenderem as exigências do presente Edital poderão celebrar Contrato, mas no caso de 

mais de uma instituição ter disponibilidade de vagas, usar o seguinte critério de desempate: 

1⁰- Instituição que consiga acolher junto, idosos com grau de parentesco (irmãos ou casais); 

2⁰- Instituição que esteja mais próximo do Município de Tocos do Moji (facilidade de interação com 

familiares e amigos). 

O Serviço deverá ser prestado em imóvel próprio ou locado pela instituição interessada para esta finalidade, 

em local de fácil acesso, dando-se preferência às pessoas jurídicas localizadas com maior proximidade à 

família e à cidade natal da pessoa idosa acolhida, viabilizando o acompanhamento e fiscalização do 

cumprimento do Contrato, com a devida eficácia e facilitar a locomoção dos familiares nas visitas, atendendo 

assim a continuidade e fortalecimentos dos vínculos familiares. 

A construção deve oferecer recursos de infraestrutura e instalações físicas em condições de habitabilidade, 

higiene, salubridade, segurança e garantir a acessibilidade a todas as pessoas com mobilidade reduzida, 

segundo estabelecido na Lei Federal nº10.098/2000 e contendo a 

infraestrutura prevista na Resolução de Diretoria Colegiada da ANVISA – RDC nº 

502/2021, além das exigências estabelecidas em códigos, leis ou normas pertinentes, quer na esfera Federal, 

Estadual ou Municipal e, normas específicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas 

referenciadas neste regulamento. 

A Instituição deve funcionar pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, garantindo o 

atendimento de qualidade, bem como cumprir as demais normas específicas que se referem aos ambientes, 

suas medidas e formas de divisão e acessibilidade. No caso dos acolhimentos de idosos, deverá ser de no 

máximo 4 idosos por quarto. 

Quanto aos materiais, deverá a Instituição possuir materiais permanentes e materiais de consumo necessários 

ao desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, telefone, camas, colchões, roupas de 

cama e banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene, vestuário, materiais 

pedagógicos, culturais e esportivos, medicamentos, entre outros necessários a perfeita execução do serviço. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição/ 

Especificação 

 

Código 

Tipo de 

item (*) 

Unidade  

 

Quant 

de mês 

 

Valor Un. 

 

 Valor 

Total/ano 

 

1 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU 

I e II 

272.000.003 Serviço 10 vagas de 

acolhimento 

120 R$ 1.412,00  R$ 

169.440,00 
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2 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU 

III 

 272.000.004 Serviço 1 Vagas de 

acolhimento 

12 R$ 2.824,00  R$ 33.888,00 

TOTAL R$ 

203.328,00 

 

O custeio será feito pela pessoa idosa acolhida, até o limite de 70% do seu benefício previdenciário (Estatuto 

do Idoso, art. 35, § 2º) e o valor restante pela municipalidade. 

O acolhimento instituicional de pessoa idosa, por se tratar de uma demanda de alta complexidade do SUAS, 

poderá a municipalidade buscar junto ao Estado o ressarcimento dos valores dispendidos com a contratação. 

Os valores são equivalentes ao período de 1 mês de acolhimento. 

 

9. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

A contratação será feita por Inexigibilidade, usando  a modalidade de Credenciamento, art. 79, I, da Lei nº 

14.133/21. 

 

10. PRAZO DE EXECUÇÃO 

A contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para acolher o idoso, a contar da assinatura do 

contrato de inexigibilidade. 

O Prazo de execução do contrato é de 12 meses, podendo ser prorrogado(s) por iguais e sucessivos períodos. 

 

11. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO 

O (s) contrato (s) firmado (s) com o (s) credenciado (s) terá (ão) vigência de 12 meses, podendo ser 

prorrogado(s) por iguais e sucessivos períodos de 12 meses até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, caso 

haja interesse da Administração e desde que comprovado o preço vantajoso, com a anuência da (s) 

credenciada (s), permitida a negociação com esta ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, 

nos termos do art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

O contratante realizará o pagamento em até 10 (dez) dias contados da apresentação do documento fiscal 

correspondente. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

contratada após a emissão da  nota fiscal emitida pela contratada após o recebimento definitivo do serviço e 

em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das 

seguintes informações: 
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a) indicação do número do contrato; 

b) indicação do objeto do contrato; 

c) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

d) conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 

 

A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção 

constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas 

alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas 

jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no 

documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção 

do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à 

natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas 

saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 

Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal, podendo acarretar possível atraso no pagamento 

na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de 

preços ou compensação financeira: 

a) apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

b) apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, inclusive 

com o Município de tocos do Moji-MG; 

c) apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição 

determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito de efetuá-la ou não nos 

casos em que for facultativo. 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria próprias, 

consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na seguinte rubrica: 

ÓRGÃO 08.244 0005 – Fundo Municipal de Assistência Social.  

PROJ/ATIV – 2048 0000 – Manutenção das Atividades da Assistência Social. 

3.3.90.39.00 – Outros Sereviços de Terceiros  - Pessoa Jurídi ca. 

 

14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) Adriana Mari ada Costa, Assistente Social. 
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A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021 

Constituem atribuições do FISCAL DO CONTRATO: 

Acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, 

de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

Comunicar ao Gestor do contrato, por meio formal, no prazo de no mínimo 90 (noventa) dias antecedentes a 

data de vencimento, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência. 

 

15. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

X - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

XI - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

XII - dar causa à inexecução total do contrato; 

XIII - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

XIV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

XV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

XVI - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

XVII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

XVIII - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; X - 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 

ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: I - advertência; 

V - multa; 

VI - impedimento de licitar e contratar; 

VII - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: I - a natureza e 

a gravidade da infração cometida; 

VI - as peculiaridades do caso concreto; 

VII - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

VIII - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

IX - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 

156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica 

e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

de secretário municipal. 

 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

mailto:tocos2016@


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 

Rua Antonio Mariano da Silva, n.° 36, centro – CEP: 37.563-000 

Telefax: (35) 3445-6900 / 3445-6901 – CNPJ: 01.601.656/0001-22 

E-mail: licitacaotocos2016@gmail.com – Estado de Minas Gerais 

 

Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

IV - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 

da Lei 14.133/21; 

V - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

VI - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em 

edital ou em contrato. 

 

A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 

extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; II - pagamento 

da multa; 

VI - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

VII - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
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VIII - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

 

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO/CREDENCIADO 

- Garantir a acolhida/recepção do idoso com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou 

com diversos graus de dependência em situação de risco; 

- Desenvolver o convívio familiar, grupal e social; estudo social; apoio à família na sua função 

protetiva; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para rede de serviços locais com 

resolutividade; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; 

protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; elaboração de relatórios 

e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para 

acesso à documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; estímulo ao 

convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização 

para o exercício da cidadania; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de 

direitos e articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

- Garantir segurança na acolhida do usuário, ofertando espaço para moradia, endereço de referência, 

condições de repouso, espaço de estar, convívio e segurança; 

- Construir um plano de atendimento/desenvolvimento do usuário (plano de acordo com as normativas 

vigentes), que contemple suas demandas e grau de dependência, e vislumbre o processo de superação da 

situação de vulnerabilidade e risco social ora apresentada; 

- Promover o acesso ao usuário aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Promover o acesso e o referenciamento do usuário, bem como suas famílias, aos serviços, programas e 

benefícios socioassistenciais; 

- Garantia de liberdade de Crença e Religião; 

- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização das atividades da 

vida diária; 

- Desenvolver condições para a independência e auto cuidado; 

- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os 

indivíduos façam suas escolhas com autonomia; 

- Contribuir para prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de 

vínculos; 

- Resgatar e possibilitar a convivência comunitária e familiar; 

- Promover a convivência mista entre os usuários de diversos graus de dependência; 

- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, 

relacionando-se a interesses, vivências, desejos e possibilidades do usuário; 
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- Assegurar o acompanhamento do usuário após o desligamento do serviço, quando houver; 

- Fornecer a medicação, atendimento médico, todo o acompanhamento necessário, fornecimento de 

fraldas e demais itens necessários as demandas específicas de cada caso; 

- Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua; 

- Expedir, sempre que solicitado pelo Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social, Poder 

Judiciário ou Promotoria de Justiça, relatório circunstanciado emitido pela equipe técnica. 

- Cumprir as normas de vigilância sanitária e demais aplicáveis às instituições de acolhimento de idosos. 

- Responsabilizar-se pela guarda e administração dos documentos pessoais, cartões bancários e cartão 

de benefício de todos os usuários acolhidos. Em se tratando do acolhimento de idosos, será aplicado o que 

dispõe o artigo 35, §1º do Estatuto do Idoso, onde até 70% (setenta por cento) será repassada à 

Instituição – ILPI de qualquer benefício previdenciário ou  de assistência social percebido pelo idoso para 

custeio da Instituição, em existindo o valor será debitado do valor total a ser repassado pelo Município de 

Tocos do Moji-MG, mediante contrato realizado com usuário (idoso) e ou familiares responsáveis. 

- Manter espaço físico com condições de repouso, espaço de estar e convívio interno e externo, 

banheiro para higiene pessoal, espaço para guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, alimentação, 

com acessibilidade de acordo com as normas da ABNT e garantir vestuário e pertences. (Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009); 

- Dispor de material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do serviço. 

- Fornecer uma equipe profissional de acordo com as normativas da vigilância sanitária e do SUAS e 

equipe responsável pela limpeza, lavanderia e alimentação; 

- Disponibilizar alimentação diariamente aos acolhidos, sendo no mínimo quatro alimentações/dia, em 

exceção aos casos com prescrição médica que podem variar este quantitativo; 

- Ministrar os medicamentos dos acolhidos conforme prescrição e orientação estabelecidos pelos 

médicos; 

- Disponibilizar de profissional que possa realizar a higiene em acolhidos que tiverem necessidades 

(acamados, debilitados, entre outros); 

- Comunicar imediatamente a municipalidade a ocorrência do falecimento da pessoa acolhida; Manter 

durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação. 

 

17. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

São obrigações do CONTRATANTE: 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

- Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 

prazo para a sua correção; 

- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio do fiscal do contrato; 

- Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital, seus anexos e no contrato; 
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- Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela contratada, no que couber; 

- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

- Para realização do acolhimento e/ou desacolhimento, a equipe técnica de Média e  Alta 

Complexidade do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, se responsabilizará pelo 

deslocamento da pessoa idosa até a instituição contratada ou de volta ao Município. 

 

Tocos do Moji, 30 de abril de 2024. 

 

Ronaldo José Leandro 

Diretor do Departamento Municipal de Assistência e Promoção SocialSocial 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

Segundo a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência 

Social (CNAS) por meio da Resolução nº 109 de 11 de novembro 2009, o Acolhimento Institucional 

caracteriza-se como um Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade destinado a idosos com 

60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou com diversos graus de dependência que não dispõem 

de condições para permanecer na família. 

A natureza do acolhimento deverá ser provisória e, excepcionalmente, de longa permanência quando 

esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio com os familiares. 

É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer com a família, com vivência de 

situações de violência e negligência, em situação de rua e de abandono, com vínculos familiares fragilizados 

ou rompidos. 

Ainda de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, o acolhimento institucional para 

idosos deve assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem 

como o acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer na comunidade. A capacidade de 

atendimento das unidades deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, devendo ser assegurado o 

atendimento de qualidade, personalizado, com até quatro idosos por quarto. 

Idosos com vínculo de parentesco ou afinidade – casais, irmãos, amigos, etc., devem ser atendidos na mesma 

unidade. Preferencialmente, deve ser ofertado aos casais de idosos o compartilhamento do mesmo quarto. 

Idosos com deficiência devem ser incluídos nesse serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o 

isolamento destes. 

Da mesma maneira, a equipe técnica da Instituição deverá estar articulada com a equipe técnica do CREAS ou 

equipe de referência de média e alta complexidade do CRAS (onde não houver CREAS), Departamento Mun. 

de Assistência e Promoção Social, com o Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e 

Conselhos Municipais. É referenciado no CREAS, 

realizando o acompanhamento, portanto só poderá ser acolhido nesse serviço idosos encaminhados pelo 

CREAS ou Equipe Tecnica de média e alta conmplexidade do CRAS, (onde não houver CREAS). 

Destaca-se que a municipalidade possa vir a ter Mandatos Judiciais a serem cumpridos. 

Desta forma, visando atender a demanda de Acolhimento de Idosos carentes do Município de Tocos do Moji- 

MG, mostra-se necessária a abertura e a realização Processo para a contratação deste Serviço, que dada a 

circunstância seria um Processo de Inexigibilidade por Credenciamento de pessoas jurídicas que prestem o 

serviço em questão. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Exigências de habilitação: 

Documentos relativos à habilitação jurídica: 

a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual e comprovação de pertinência entre o ramo de 

atividade e o serviço licitado; 

c) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores alterações 

contratuais, devidamente registradas na junta comercial e em vigor e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado da Ata de eleição e sua atual administração, registrados e publicados, e comprovação de 

pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Documento do representante legal da empresa: 

a) Documento com CPF e Identidade do(s) Sócio(s) Administrador(es), conforme contrato social. 

Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional na forma da Portaria Conjunta nº 1.751 de 

02/10/2014, e com vigência na data da abertura da sessão pública; 

c) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual da Jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

d) Certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Municipal da Jurisdição fiscal do 

estabelecimento licitante, com vigência na data da abertura da sessão pública; 

e) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

vigência na data da abertura da sessão pública; 

f) Certidão que prove inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440/11, que modificou o 

Decreto-Lei 5.452/43), com vigência na data da abertura da sessão pública. 

g) Certidão negativa de débitos com o Município de Erval Velho/SC. 

Documento referente à Qualificação Econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
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Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no máximo 90 (noventa) 

dias antes da data do recebimento. 

Qualificação Técnica: 

a) Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 

público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento similares ao 

objeto desta licitação. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Item Descrição/ 

Especificação 

 

Código 

Tipo de 

item (*) 

Unidade  

 

Quant 

de  

mês 

 

Valor Un. 

 

 Valor 

Total/ano 

 

1 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU I 

e II 

272.000.003 Serviço 2 vagas de 

acolhimento 

24 R$ 1.412,00  R$ 

169.440,00 

2 Acolhimento 

institucional de longa 

permanência para 

pessoas Idosas - GRAU 

III 

272.000.004 Serviço 1 Vagas de 

acolhimento 

12 R$ 2.824,00  R$ 33.888,00 

TOTAL  R$ 

203.328,00 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A primeira solução existente seria o próprio Município de Tocos do Moji/MG dispor do serviço de 

acolhimento institucional, o que seria vantajoso para a equipe técnica de alta complexidade e para os idosos 

acolhidos, porém o processo de implantação seria extremamente custoso, haja vista que necessitaria de 

locação ou construção de um local adequado, contratação de equipe técnica capacitada, custos com limpeza, 

alimentação, disponibilização de veículos, aquisição de equipamentos e mobiliário. 

Os valores são equivalentes ao período de i mês de acolhimento. 

 

A segunda solução encontrada é a contratação de pessoa jurídica para prestação do Serviço de Acolhimento 

Institucional de Longa Permanência. Essa solução torna-se vantajosa, pois encarga a contratada a 
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disponibilizar todos os itens necessários para realização do serviço, bem como a disponibilização de local 

adequado, desta forma cabe a Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social apenas fiscalizar e 

acompanhar a execução dos serviços. 

Assim, considerando que a segunda solução se mostrou a mais adequada, realizou-se levantamento de 

mercado, por meio de pesquisa de preços diretamente com forncedores, bem como pesquisas junto ao Portal 

Nacional de Contratações Públicas. 

O credenciamento de pessoas jurídicas aptas ao acolhimento institucional de pessoas idosas se mostra o meio 

mais viável e econômico para a Administração Pública, haja vista que os acolhimentos, em maior número, 

decorrem de ordens judiciais, com prazos exíguos de cumprimento. 

Havendo pessoas jurídicas previamente credenciadas a contratação se mostra a resposta mais adequada, viável 

e econômica para a municipalidade. 

Somado a isso, tem-se que o acolhimento de idosos é de alta complexidade, o que não está dentro das 

competências municipais. No entanto, por ordem judicial, a municipalidade deve providenciar o imediato 

acolhimento e, por vezes, custeá-lo. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se a contratação mensal no importe de R$ 14.120,00 (quatorze  mil e cento e vinte reais), 

correspondente a duas (2) vagas mensais de acolhimento de idoso de nível I e II,  e, 2.824,00 (dois  mil e 

oitocentos e vinte quatro reais) mensal para uma (1) vaga de Acolhimento nível III ( vagas ocupadas). 

Ressalta se que os valores mensionbados refere se a parte de contrato com a Prefeitura de Tocos do Moji, pois 

do acolhimento do Idoso, o próprio Idoso contribuirá com o valor de 1 salário mínimo fruto de sua 

aposentadoria ou pensão recebida. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Após análise verificou se que a solução apresentada se mostra mais vantajosa para o município, pois o mesmo 

fará uma transferencia de um valor já fixo, para complemento do Serviço de Acolhimento Institucional do 

Idoso que se encontrar em situação de violação de direitos, conforme previsto no Estatuto do Idoso. A equipe 

técnica de Média Complexidade do CRAS, avalia a situação e entendendo da necessidade faz o procedimento 

para ao acolhimento do Idoso. Atestado que ela não possui capacidade de autossustento e/ou autocuidado, é 

realizado o contato com parentes próximos que possam responsabilizar-se pela pessoa idosa, assim como, não 

temos o programa de familia acolhedora, o acolhimento instituicional se mostra como a única possibilidade de 

proteção do Estado. 

Quando todas as possibilidades se esgotam, a equipe técnica contata a instituição contratada para realizar o 

acolhimento. Incluem-se aqui os casos de acolhimento decorrentes de ordem judicial. 

Após o acolhimento é feito o acompanhamento dos idosos e, periodicamente, a reavaliação para decidir se o 

idoso permanecerá em acolhimento institucional ou se há outra possibilidade. 

Para a contratação, os requisitos necessários a instituição são: 

I. Desenvolver condições para a independência e o autocuidado; 

II. Promover a convivência mista entre os residentes de diversos graus de dependência; 
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III. Promover o acesso a Benefícios (Benefício de Prestação Continuada (BPC), Programa Bolsa Família 

– PBF, Aposentadoria); 

IV. Acolher e garantir proteção integral; 

V. Contribuir para a prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de 

vínculos; 

VI. Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais; 

VII. Possibilitar a convivência comunitária; 

VIII. Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às 

demais políticas públicas setoriais; 

IX. Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os 

indivíduos façam escolhas com autonomia; 

X. Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, 

relacionando-as a interesses, vivências, desejos e possibilidades do público; 

XI. Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização de atividades da 

vida diária; 

XII. O público a ser atendido é composto por idosos com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes 

e/ou com diversos graus de dependência em situação de risco; 

XIII. A demanda encaminhada e validada pelo CREAS do Município de Erval Velho/SC; 

XIV. O espaço físico deverá ter endereço de referência, condições de repouso, espaço de estar e convívio 

interno e externo, banheiro para higiene pessoal, espaço para guarda de pertences, lavagem e secagem de 

roupas, alimentação, com acessibilidade de acordo com as normas da ABNT e garantir vestuário e pertences. 

(Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009); 

XV. A empresa deverá dispor de material permanente e material de consumo necessário para o 

desenvolvimento do serviço; 

XVI. A empresa deverá fornecer uma equipe profissional que tenha no mínimo assistente social, enfermeiro, 

educador físico ou fisioterapeuta, nutricionista e equipe responsável pela limpeza, lavanderia e alimentação; 

XVII. A empresa deverá disponibilizar alimentação diariamente aos acolhidos, sendo no mínimo quatro 

alimentações/dia, em exceção aos casos com prescrição médica que podem variar este quantitativo; 

XVIII. A contratada deverá ministrar os medicamentos dos acolhidos conforme prescrição e orientação 

estabelecidos pelos médicos. 

XIX. A empresa deverá disponibilizar de profissional que possa realizar a higiene em acolhidos que tiverem 

necessidades (acamados, debilitados, entre outros). 

XX. A empresa deverá enviar relatórios detalhados acerca das condições sociais, psicológicas e de saúde da 

pessoa idosa, sempre que requisitado pela equipe técnica do contratante, com prazo não superior a 15 dias da 

requisição; 
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XXI. Disponibilizar profissional e informar o Município de Erval Velho/SC sobre a necessidade de 

acompanhante/cuidador/auxiliar de enfermagem e ou enfermeiro para acompanhar idoso abrigado em 

situações fora da instituição, como por exemplo: consultas, exames, procedimentos e internamentos entre e 

outros e se assim for necessário, informando relatório de horas prestadas por este profissional de forma mensal 

para que a contratante efetue o pagamento das horas juntamente ao pagamento mensal repassada a instituição 

contratada; 

XXII. A empresa deve funcionar pelo período de 24 (vinte e quatro) horas, ininterruptamente, garantindo o 

atendimento de qualidade, bem como cumprir as demais normas específicas que se referem aos ambientes, 

suas medidas e formas de divisão e acessibilidade. 

XXIII. A Empresa não poderá estar à mais de 150 Km de distâncias de tocos do Moji. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 

14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for 

tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

Considerando as especificidades do presente objeto a demanda não poderá ser parcelada, ou seja, havendo 

necessidade de internamento, a pessoa jurídica credenciada deverá atender integralmente a requisição. 

As vagas serão contratadas individualmente, podendo, no entanto, observados os critérios legais, haver a 

contratação de vagas simultâneas em uma mesma instituição credenciada. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados pretendidos com a contratação definida neste ETP são o fornecimento do serviço de 

acolhimento institucional de longa permanência para os idosos que necessitam deste e a garantia dos direitos 

da pessoa idosa, conforme estabelecido na Lei Federal n° 10.741/2003: 

Art. 37. A pessoa idosa tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 

desacompanhada de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 

§1° A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando verificada 

inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou da família. 

A solução se mostra a mais adequada, vantajosa e econômica à municipalidade, isso porque, o Município não 

possui local adequado, tampouco equipe técnica necessária para manter por si próprio o serviço de 

acolhimento. Além disso, por ser serviço de alta complexidade, geralmente os acolhimentos decorrem de 

ordem judicial para que o Município providencie vaga em instituição, e, por vezes, que custeie referido 

serviço.  

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Para esta finalidade a equipe técnica entende que não há necessidade de providências a serem 
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adotadas, nem de realização de plano de ação específico para treinamento de fiscalização de contratos, 

considerando-se que a equipe de gestão e fiscalização desta contratação são servidores que possuem 

experiência neste tema. A avalição das pessoas idosas que irão para acolhimento institucional é feita pela 

Equipe Técnica de Referência de Média e Alta Complexidade do CRAS, quando se esgotam todas as 

alternativas existentes, e/ou por ordem judicial de acolhimento. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando 

as normas de proteção ao meio ambiente. 

A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Esta equipe de planejamento/apoio, designada pelo Decreto municipal nº 3.089, de 10 de julho de 2023, com 

as alterações do Decreto municipal nº 3103, de 03 de agosto de 2023, declara viável esta contratação. 

Justificativa da Viabilidade: 

O Credenciamento de pessoas jurídicas prestadoras do serviço de acolhimento de pessoas idosas é viável, 

tanto para as demandas detectadas pela Equipe Técnica de média e alta complexidade do CRAS, quanto para 

as necessidade de cumprimento de ordens judiciais. 

 

Tocos do Moji, 15 de março de 2024. 

 

 

Ronaldo José Leandro 

Diretor do DEMAPS 
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ANEXO III 

DADOS PARA CONTATO 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2024 

 

Proponente:    

 

Endereço:    

 

Cidade:  

 

Estado:    

 

CNPJ/MF nº:    

 

Telefone:    

 

e-mail:    

 

 

Objeto: Credenciamento de Instituições para prestação de serviços de Acolhimento Institucional 

para Idosos, para atender a demanda de acolhimento a idosos carentes do Município, solicitado 

pelo Departamento Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Tocos do Moji-MG, 

de acordo com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de referência. 

 

DADOS BANCÁRIOS DA PROPONENTE 

 

Banco: 

Nome da Agência: 

Número da Agência: 

Número da Conta – Corrente: 

DADOS DA(S) PESSOA(S) QUE IRÁ(AO) FIRMAR O INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

 

Nome: 

Estado Civil: 

Profissão: 

R.G. nº 

CPF/MF nº 

Endereço: 

 

*A apresentação deste anexo tem o objetivo de acelerar o processo de contratação. Sua  apresentação é 

importante, mas sua ausência não inabilitará a concorrente. 
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ANEXO IV 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº _________/2024 

 

Chamada pública n.º 001/2024  

Processo Administrativo: 029/2024 

Objeto: “Credenciamento de Instituições para prestação de serviços de Acolhimento Institucional para 

Idosos, para atender a demanda de acolhimento a idosos carentes do Município, solicitado pelo 

Departamento Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Tocos do Moji-MG, de 

acordo com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de referência.”. 

 

Pelo presente, atendendo ao edital citado, considerando a homologação datada de __/__/__, após 

análise da documentação exigida para credenciamento, a empresa  , pessoa jurídica de direito privado, 

sediada na______, nº  bairro      , cidade, Estado , cadastrada junto ao  Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica do – Ministério da Fazenda – (C.N.P.J./M.F.) sob o 

nº   , está credenciada pelo período de 12 (doze) meses nos termos do Edital de Chamamento Público 

nº 001/2024 e anexos – Processo Administrativo nº 029/2024. 

 

_______________,_____de de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 

 

 

 

Representante legal da CREDENCIADA 
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ANEXO V 

MINUTA DO TERMO CONTRATO Nº 000/2024, FUNDADO NO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 029/2024, RESULTANTE DO 

CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2024, PARA 

CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA 

IDOSOS, PARA ATENDER A DEMANDA DE ACOLHIMENTO A 

IDOSOS CARENTES DO MUNICÍPIO, SOLICITADO PELO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI-MG, QUE 

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TOCOS DO MOJI, E DE OUTRO, A EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, EM CONFORMIDADE 

COM AS CLAÚSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO: 

 

Por este instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TOCOS DO MOJI, Estado de Minas Gerais, através 

da PREFEITURA MUNICIPAL, com sede na Rua Antonio Mariano da Silva, n.º 36, inscrita no CNPJ. Sob nº 

01.601.656/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor GIVANILDO JOSÉ DA SILVA, 

portador do CPF nº 045.573.716-98  e RG nº M-8.437.440 SSP/MG, residente e domiciliado nesta mesma 

Cidade,  aqui designado CONTRATANTE; e, de outra parte a empresa _____________________, inscrita no 

CNPJ sob nº __.___.___/____-__ Inscrição Estadual n.º ___.___.___.__-__, estabelecida à 

__________________________, no Município de ________________, neste ato representado pelo seu titular, 

o(a) Sr.(a)__________________, portadora do CPF nº ___.___.___-__e RG n.º _______________ , residente 

e domiciliado (a) ____________ doravante denominada CONTRATADA, tem entre si como justo e 

contratado a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE  MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS, 

DE ENFERMAGEM, ODONTOLÓGICOS E CÂMARA DE VACINA DO DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE TOCOS DO MOJI-MG, cuja celebração foi precedida do Processo 

Licitatório n.º 029/2024, Modalidade Chamada Pública n.º 001/2024, instaurada no dia ___ de __________ de 

2024 e homologada no dia __ de ______ de 2024, e que se regerá pela Lei nº 14.133/2021firmam o presente 

instrumento contratual, na melhor forma de direito, pelas cláusulas e condições abaixo relacionadas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Credenciamento de Instituições para prestação de serviços de 

Acolhimento Institucional para Idosos, para atender a demanda de acolhimento a idosos carentes do 

Município, solicitado pelo Departamento Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de 

Tocos do Moji-MG, de acordo com as especificações contidas no Termo de referência, e nas demais 

condições contidas neste Termo contratual. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Edital da Licitação; 

1.2.2. O Termo de Referência; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 
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1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Este contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado até o limite da lei, caso haja 

interesse da Administração e desde que comprovado o preço vantajoso, com a anuência da credenciada, 

permitida a negociação com esta ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do 

art. 107, da Lei Federal 14.133/21. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

3.1. O prazo de execução do objeto será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato de  

inexigibilidade, podendo ser prorrogado. 

3.1.2. A contratada terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para acolher o idoso, a contar da                    

assinatura do contrato de inexigibilidade. 

3.1.3. A vigência do contrato será de mais 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado(s) por iguais e 

sucessivos períodos de 12 meses até o máximo de 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da 

Administração e desde que comprovado o preço vantajoso, com a anuência da (s) credenciada (s), permitida 

a negociação com esta ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da 

Lei Federal 14.133/21. 

3.1.4. Havendo prorrogação do contrato, serão mantidas as demais cláusulas e assegurada a manutenção do 

seu equilíbrio econômico-financeiro, com atualização monetária dos valores, pelo índice do INPC, após 

decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, nos termos do art. 25, § 8º, da Lei nº 14.133/21. 

3.1.5. Havendo falecimento do idoso acolhido o contrato será rescindido automaticamente, cabendo à 

credenciada contratada o percebimento proporcional aos dias de acolhimento. 

3.2. GESTÃO DO CONTRATO 

3.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila ou termo aditivo. 

3.2.3. As comunicações entre a municipalidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.2.4. A municipalidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

3.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o município poderá convocar  o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.3. Constituem atribuições do GESTOR DO CONTRATO: 

3.3.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
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registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

3.3.2. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

3.3.3. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais de contrato quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

3.3.4. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

3.3.5. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (..). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1. O contratante realizará o pagamento em até 10 (dez) dias contados da apresentação do documento fiscal 

correspondente. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

contratada após a emissão da  nota fiscal emitida pela contratada após o recebimento definitivo do serviço e 

em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida das seguintes 

informações: 

a) indicação do número do contrato; 

b) indicação do objeto do contrato; 

c) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, INSS, 

IRRF e outros), se houver; 

d) conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 

6.2. A nota fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela de retenção 

constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações 

posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As pessoas jurídicas 

amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa condição no documento fiscal, 
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inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das 

contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem 

ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 

6.3. Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal, podendo acarretar possível atraso no 

pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a 

alteração de preços ou compensação financeira: 

e) apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 

f) apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, inclusive 

com o Município de tocos do Moji-MG; 

g) apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

6.4. O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição 

determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito de efetuá-la ou não nos 

casos em que for facultativo. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

 

7.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice INPC, cuja data-base está vinculada 

à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas; 

7.1.2. Dentro do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e mediante solicitação da Detentora, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de 1 (um) ano, aplicando-se o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor– INPC-E/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade; 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Sem prejuízo das obrigações descritas no Termo de referências, são obrigações da 

CONTRATANTE: 

São obrigações do CONTRATANTE: 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

- Comunicar a Contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando 

prazo para a sua correção; 

- Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, por meio do fiscal do contrato; 

- Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos neste edital, seus anexos e no contrato; 

- Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida 

pela contratada, no que couber; 

- Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 

- Para realização do acolhimento e/ou desacolhimento, a equipe técnica de Média e  Alta 

Complexidade do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, se responsabilizará pelo 

deslocamento da pessoa idosa até a instituição contratada ou de volta ao Município. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

9.1. Sem prejuízo das obrigações descritas no Termo de referências, são obrigações da 

CONTRATADA: 

- Garantir a acolhida/recepção do idoso com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, independentes e/ou 

com diversos graus de dependência em situação de risco; 

- Desenvolver o convívio familiar, grupal e social; estudo social; apoio à família na sua função 

protetiva; cuidados pessoais; orientação e encaminhamentos sobre/para rede de serviços locais com 

resolutividade; construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação sociofamiliar; 

protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; elaboração de relatórios 

e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; informação, comunicação e defesa de direitos; orientação para 

acesso à documentação pessoal; atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; estímulo ao 

convívio familiar, grupal e social; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; mobilização 

para o exercício da cidadania; articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de 

direitos e articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

- Garantir segurança na acolhida do usuário, ofertando espaço para moradia, endereço de referência, 

condições de repouso, espaço de estar, convívio e segurança; 

- Construir um plano de atendimento/desenvolvimento do usuário (plano de acordo com as normativas 

vigentes), que contemple suas demandas e grau de dependência, e vislumbre o processo de superação da 

situação de vulnerabilidade e risco social ora apresentada; 
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- Promover o acesso ao usuário aos demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Promover o acesso e o referenciamento do usuário, bem como suas famílias, aos serviços, programas e 

benefícios socioassistenciais; 

- Garantia de liberdade de Crença e Religião; 

- Incentivar o desenvolvimento do protagonismo e de capacidades para a realização das atividades da 

vida diária; 

- Desenvolver condições para a independência e auto cuidado; 

- Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões, capacidades e oportunidades para que os 

indivíduos façam suas escolhas com autonomia; 

- Contribuir para prevenção do agravamento de situações de negligência, violência e ruptura de 

vínculos; 

- Resgatar e possibilitar a convivência comunitária e familiar; 

- Promover a convivência mista entre os usuários de diversos graus de dependência; 

- Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de esporte e ocupacionais internas e externas, 

relacionando-se a interesses, vivências, desejos e possibilidades do usuário; 

- Assegurar o acompanhamento do usuário após o desligamento do serviço, quando houver; 

- Fornecer a medicação, atendimento médico, todo o acompanhamento necessário, fornecimento de 

fraldas e demais itens necessários as demandas específicas de cada caso; 

- Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua; 

- Expedir, sempre que solicitado pelo Departamento Municipal de Assistência e Promoção Social, Poder 

Judiciário ou Promotoria de Justiça, relatório circunstanciado emitido pela equipe técnica. 

- Cumprir as normas de vigilância sanitária e demais aplicáveis às instituições de acolhimento de idosos. 

- Responsabilizar-se pela guarda e administração dos documentos pessoais, cartões bancários e cartão 

de benefício de todos os usuários acolhidos. Em se tratando do acolhimento de idosos, será aplicado o que 

dispõe o artigo 35, §1º do Estatuto do Idoso, onde até 70% (setenta por cento) será repassada à 

Instituição – ILPI de qualquer benefício previdenciário ou  de assistência social percebido pelo idoso para 

custeio da Instituição, em existindo o valor será debitado do valor total a ser repassado pelo Município de 

Tocos do Moji-MG, mediante contrato realizado com usuário (idoso) e ou familiares responsáveis. 

- Manter espaço físico com condições de repouso, espaço de estar e convívio interno e externo, 

banheiro para higiene pessoal, espaço para guarda de pertences, lavagem e secagem de roupas, alimentação, 

com acessibilidade de acordo com as normas da ABNT e garantir vestuário e pertences. (Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais, 2009); 

- Dispor de material permanente e material de consumo necessário para o desenvolvimento do serviço. 

- Fornecer uma equipe profissional de acordo com as normativas da vigilância sanitária e do SUAS e 

equipe responsável pela limpeza, lavanderia e alimentação; 

- Disponibilizar alimentação diariamente aos acolhidos, sendo no mínimo quatro alimentações/dia, em 

exceção aos casos com prescrição médica que podem variar este quantitativo; 

- Ministrar os medicamentos dos acolhidos conforme prescrição e orientação estabelecidos pelos 

médicos; 

- Disponibilizar de profissional que possa realizar a higiene em acolhidos que tiverem necessidades 

(acamados, debilitados, entre outros); 
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- Comunicar imediatamente a municipalidade a ocorrência do falecimento da pessoa acolhida; Manter 

durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação. 

 

10. CLÁUSULA XII – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

10.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II- dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI- não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

 I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

 I - a natureza e gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 

14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 

156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica 

e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva 

de secretário municipal. 

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.3. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.4. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá 

da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 158 da 

Lei 14.133/21; 
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II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

12.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

12.6. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa 

do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.7. O Poderes Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

12.8. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

12.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 

14.133/21. 

12.10. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

 II - pagamento da multa; 

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

VI- cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

 

12.11. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. Havendo falecimento do idoso acolhido o contrato será rescindido automaticamente, cabendo à 

credenciada contratada o percebimento proporcional aos dias de acolhimento 

13.2. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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13.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

13.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 

dia. 

13.5. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

13.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

a. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de: 

b. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

c. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

d. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na seguinte rubrica: 

ÓRGÃO 08.244 0005 – Fundo Municipal de Assistência Social.  

PROJ/ATIV – 2048 0000 – Manutenção das Atividades da Assistência Social. 

3.3.90.39.00 – Outros Sereviços de Terceiros  - Pessoa Jurídi ca. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSO 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – AMPARO LEGAL 

 

18.1. O presente Contrato Administrativo é regido pelas disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2.021, 

suas alterações e demais normas complementares de direito privado e disposições deste instrumento, bem 

como as disposições contidas no Processo Administrativo protocolado sob n° 64329/2024, originário do 

Procedimento instaurado na modalidade de Chamamento Público n° 001/2024, seus Anexos, tudo fazendo 

parte integrante do presente instrumento contratual, como se no mesmo transcritos fossem. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

 

19.1. As partes contratantes elegem para solução judicial de qualquer questão oriunda do presente contrato, o 

foro da Comarca de Borda da Mata / MG. 

19.2. E, por acharem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor, 

que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo 

assistiram.  

Tocos do Moji – MG, XX de XXXXXX de 2024. 

MUNICÍPIO DE TOCOS DO MOJI - CONTRATANTE 

Givanildo José da Silva – Prefeito Municipal 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxx - CONTRATADA 

xxxxxxxxxxxxxxxxx – Sócio 

 

Testemunhas: 

                          1) Nome: _________________                         2) Nome: ________________ 

                                 CPF:   _________________                             CPF: ________________ 
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ANEXO VI 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):     

OBJETO: Credenciamento de Instituições para prestação de serviços de Acolhimento Institucional 

para Idosos, para atender a demanda de acolhimento a idosos carentes do Município, solicitado pelo 

Departamento Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal de Tocos do Moji-MG, de 

acordo com as especificações contidas no Termo de referência, e nas demais condições contidas neste Termo 

contratual. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo tribunal de contas do estado de são paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

despachos e decisões, mediante regular cadastramento no sistema de processo eletrônico, em consonância com 

o estabelecido na resolução nº 01/2011 do tcesp; 

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no diário oficial do estado, caderno do poder legislativo, 

parte do tribunal de contas do estado de são paulo, em conformidade com o artigo 90 da lei complementar nº 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do código de processo civil; 

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “cadastro corporativo tcesp – cadtcesp”, nos termos previstos no artigo 2º das instruções 

nº01/2020, conforme “declaração(ões) de atualização cadastral” anexa (s); 

 e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por notificados para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

mailto:tocos2016@


PREFEITURA MUNICIPAL DE TOCOS DO MOJI 

Rua Antonio Mariano da Silva, n.° 36, centro – CEP: 37.563-000 

Telefax: (35) 3445-6900 / 3445-6901 – CNPJ: 01.601.656/0001-22 

E-mail: licitacaotocos2016@gmail.com – Estado de Minas Gerais 

 

LOCAL e DATA:    

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: 

Cargo:    

CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

  

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

 CPF:    

Assinatura:    
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:    

Assinatura:    

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:   

Cargo:  

 CPF:    

Assinatura:    

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:     

Nome:    

Cargo:   

 CPF:    

Assinatura:    

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas 

físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de 

partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de 

responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com 

atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 

competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 

conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 

será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 
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